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I. A INICIATIVA 

 

Os autores da iniciativa pretendem criar centros de nascimento como unidades de saúde 

assentes no modelo de assistência prestado por enfermeiros especialistas em saúde 

materna e obstétrica, descrevendo os objetivos gerais da «filosofia de cuidados» dos 

centros.  

A iniciativa prevê a liderança clínica e de gestão por parte da categoria de enfermeiros 

acima mencionados, defendendo que se garanta o envolvimento destes centros com a 

rede local de cuidados maternos e neonatais e que devem estar localizados em 

unidades hospitalares que possuam a valência de ginecologia/obstetrícia ou em 

edifícios próprios e autónomos nas suas imediações. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelos Deputados do Grupo Parlamentar do 

Chega (CH), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

Encontram-se igualmente respeitados os limites à admissão das iniciativas previstos no 

n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que este projeto de lei define concretamente 

o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa e parece não infringir 

princípios constitucionais. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 4 de julho de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 9 de julho foi admitido e 

baixou, na generalidade, à Comissão de Saúde (9.ª), por despacho do Presidente da 

Assembleia da República, tendo sido anunciado em reunião plenária nesse mesmo dia.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Procede à criação de Centros de Nascimento 

para reforçar o direito das mulheres grávidas à escolha do local de nascimento» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em sede de apreciação 

na especialidade ou redação final.  

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 7.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «após a publicação do Orçamento do Estado subsequente à 

sua aprovação». A iniciativa, ao não prever o dia exato da sua entrada em vigor, parece 

não se encontrar em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». Propõe-

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=lC%252fQaNUxjVpEn0gY%252bQYmyaUbMd9QoK7hs6ztErOZQZOQXPsfzcpm%252f0EFEOX1vmJOfRw50QK0CLAPeQQZNbLzK1C2pO6SxiK7pJs%252bR1r23zfK8fp1ILPTzUObd8dPztO4r8bpDdGt%252f7h1S9m3soCJ5pQgHL7Ux7pZM4%252bYboI%252btuuCo5h1%252bIYrdZ8rtgswTsHHn4pNaC3QChoPPdNlxl7ZAmNnsGPFZw3ddCEoFC7i7Er%252f9bbSkp6UurF%252bRME%252fccXJ98qSkOpXUSVWudaex%252ftCAqG0aMNmjhWW0fVgoOb4bsfXQXeEpJDneae7%252fvWJDEIz9NFDJoxMeUtnhMgtX%252fLbrLmdrJTHL5DQ26aNZSwLRsY%253d&fich=cf72299c-d89a-4215-b16d-a352af38c6e3.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 87/XVII/1.ª (CH)  

Comissão de Saúde (9.ª) 

 

 

4 

se, deste modo, que, numa fase subsequente, seja reconsiderada a redação da referida 

norma, substituindo-a por «com a entrada em vigor da Lei do Orçamento do Estado 

subsequente à sua aprovação» ou «com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

aprovação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

 
III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 64.º 3  da Constituição da República Portuguesa 

(Constituição) «todos têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e 

promover», prevendo a alínea a) do n.º 2 que este direito é realizado, nomeadamente, 

«através de um serviço nacional de saúde universal e geral». Para assegurar o direito 

à proteção da saúde, e de acordo com a alínea b) do n.º 3 do mesmo artigo e diploma, 

compete prioritariamente ao Estado «garantir uma racional e eficiente cobertura de todo 

o país em recursos humanos e unidades de saúde». Por seu turno, a alínea c) do n.º 2 

do artigo 59.º e os n.os 1 e 3 do artigo 68.º da Lei Fundamental estabelecem que 

«incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que 

os trabalhadores têm direito, nomeadamente, (…) a especial proteção do trabalho das 

mulheres durante a gravidez e após o parto», constituindo a maternidade e a 

paternidade «valores sociais eminentes», sendo que «as mulheres têm direito a especial 

proteção durante a gravidez e após o parto, tendo as mulheres trabalhadoras ainda o 

direito a dispensa do trabalho por período adequado, sem perda de retribuição ou de 

quaisquer regalias.» Já o artigo 25.º da Constituição consagra o direito à integridade 

pessoal, estabelecendo que a «integridade moral e física das pessoas é inviolável» e 

que «ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas cruéis, degradantes 

ou desumanos». 

 
3  Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. Consultas efetuadas a 30/07/2025. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art64
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art25
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No desenvolvimento das normas constitucionais e pela Lei n.º 56/79, de 15 de 

setembro4,5,6, foi criado o Serviço Nacional de Saúde (SNS) com o objetivo de prestar 

cuidados globais de saúde a toda a população (artigo 2.º). O Decreto-Lei n.º 52/2022, 

de 4 de agosto7, que aprovou o Estatuto do SNS, prevê no n.º 2 do artigo 4.º que «aos 

beneficiários do SNS são reconhecidos os direitos e deveres previstos na lei, 

designadamente os direitos previstos na Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 

Saúde pelos utentes do SNS8.» 

Também em aplicação dos preceitos constitucionais e em anexo à Lei n.º 95/2019, de 

4 de setembro9, foi aprovada a Lei de Bases da Saúde, determinando o n.º 4 da Base 1 

e a alínea f) do n.º 2 da Base 20, que o «Estado promove e garante o direito à proteção 

da saúde através do Serviço Nacional de Saúde, dos Serviços Regionais de Saúde e 

de outras instituições públicas, centrais, regionais e locais», pautando a sua atuação, 

nomeadamente, pelo principio da qualidade, «visando prestações de saúde efetivas, 

seguras e eficientes, com base na evidência, realizadas de forma humanizada, com 

correção técnica e atenção à individualidade da pessoa.» Cumpre mencionar ainda as 

alíneas c), e) e h) do n.º 1 da Base 2 que atribuem a todas as pessoas o direito de 

«escolher livremente a entidade prestadora de cuidados de saúde, na medida dos 

recursos existentes»; de serem «informadas de forma adequada, acessível, objetiva, 

completa e inteligível sobre a sua situação, o objetivo, a natureza, as alternativas 

possíveis, os benefícios e riscos das intervenções propostas e a evolução provável do 

seu estado de saúde em função do plano de cuidados a adotar»; e de serem 

«acompanhadas por familiar ou outra pessoa por si escolhida.»  

 
4 A Lei n.º 56/79, de 15 de setembro, foi alterada pelos Decretos-Leis n.os 254/82, de 29 de junho, 
e 361/93, de 15 de outubro. Ver, ainda, o Acórdão n.º 39/84. 
5 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
a 30/07/2025. 
6 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal 
na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
30/07/2025. 
7 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, foi alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 7-A/2023, de 30 de janeiro, e 102/2023, de 7 de novembro, Lei n.º 82/2023, de 29 de 
dezembro, e Decretos-Leis n.os 13-A/2025, de 10 de março, e 55/2025, de 28 de março. 
8 A Lei n.º 15/2014, de 21 de março, relativa aos direitos e deveres do utente dos serviços de 
saúde, na sua redação atual, consagrou no capítulo V a Carta dos Direitos de Acesso aos 
Cuidados de Saúde pelos Utentes do Serviço Nacional de Saúde. 
9 Trabalhos preparatórios. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/73316629/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897564
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897564
https://dre.pt/application/file/a/124418384
https://dre.pt/application/file/a/124418384
http://dre.pt/pdf1s/1979/09/21400/23572363.pdf
https://dre.pt/application/file/a/395578
https://dre.pt/application/file/a/668616
https://dre.pt/application/file/a/384958
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=13478
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15000/0000500052.pdf
https://files.dre.pt/1s/2023/01/02101/0000200005.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/11/21500/0000400020.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/25000/0000200322.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/25000/0000200322.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/04801/0000200089.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/06200/0004400046.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897564
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897564
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21918
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A legislação em matéria de direitos e deveres do utente dos serviços de saúde foi 

consolidada pela Lei n.º 15/2014, de 21 de março10, prevendo o artigo 2.º que o «utente 

dos serviços de saúde tem direito de escolha dos serviços e prestadores de cuidados 

de saúde, na medida dos recursos existentes», sem prejuízo das «regras de 

organização dos serviços de saúde.» O «consentimento ou a recusa da prestação dos 

cuidados de saúde devem ser declarados de forma livre e esclarecida, salvo disposição 

especial da lei», sendo que o «utente dos serviços de saúde pode, em qualquer 

momento da prestação dos cuidados de saúde, revogar o consentimento» (artigo 3.º). 

Dispõe o artigo 4.º que o utente «tem direito a receber, com prontidão ou num período 

de tempo considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de 

saúde de que necessita», cuidados que devem ser os «mais adequados e tecnicamente 

mais corretos» e que devem ser «prestados humanamente e com respeito» pelo 

mesmo. O direito à informação sobre a sua situação, as alternativas possíveis de 

tratamento e a evolução provável do seu estado consagrado no artigo 7.º prevê, de igual 

modo, que a satisfação deste direito deve ser assegurada pelo prestador dos cuidados 

de saúde «de forma acessível, objetiva, completa e inteligível.» O utente pode reclamar 

e apresentar queixa nos estabelecimentos de saúde, nos termos da lei, bem como o de 

receber indemnização por prejuízos sofridos (artigo 9.º), tendo a Direção-Geral da 

Saúde (DGS) a obrigação de disponibilizar um questionário de satisfação, a preencher 

por via eletrónica, para efeitos de avaliação e monitorização da satisfação da mulher 

grávida relativamente aos cuidados de saúde durante a assistência na gravidez e no 

parto (artigo 9.º-A). Este artigo foi aditado pela Lei n.º 110/2019, de 9 de setembro, 

diploma que introduziu ainda uma nova Secção II especificamente dedicada à proteção 

na preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no 

nascimento e no pós-parto.  

Por sua vez, o artigo 15.º-E consagra a prestação de cuidados para a elaboração do 

plano de nascimento, que pode ser modificado a todo o tempo e, nos termos do n.º 1 os 

serviços de saúde que acompanhem mulheres grávidas ou casais garantem o acesso a 

este direito, salvo se os mesmos declararem expressamente que não pretendem ter um 

plano de nascimento. Na elaboração do plano de nascimento é prestado apoio à mulher 

grávida ou ao casal, devendo a vontade manifestada por parte da mulher grávida ou do 

 
10  Texto consolidado. A Lei n.º 15/2014, de 21 de março, foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 
44/2017, de 20 de abril, e Leis n.os 110/2019, de 9 de setembro, e 33/2025, de 31 de março. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897536
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897537
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106897538
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106906585
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-106906587
https://www.dgs.pt/
https://www.dgs.pt/
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124533042
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/09/17200/0009400101.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-913196001
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2014/03/05700/0212702131.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/04/07800/0202802029.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/04/07800/0202802029.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2019/09/17200/0009400101.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/06300/0000300006.pdf
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casal ser respeitada, salvo em situações clínicas que o desaconselhem, tendo em vista 

preservar a segurança da mãe, do feto ou do recém-nascido, as quais devem ser 

sempre comunicadas à grávida ou ao casal, estando condicionada aos recursos 

logísticos e humanos disponíveis no momento do parto (n.os 2 e 3 do artigo 15.º-E).  

O plano de nascimento deve contemplar práticas aconselhadas pelos conhecimentos 

científicos, que sejam benéficas ao normal desenrolar do processo do parto e que não 

coloquem em risco a saúde e a própria vida da mãe, do feto ou do recém-nascido, assim 

como englobar procedimentos para os quais a equipa de saúde considere ter condições 

ou experiência para realizar com segurança (n.º 4 do artigo 15.º-E). Em todo o processo 

do parto é assegurado o cumprimento do consentimento informado, esclarecido e livre, 

por parte da mulher grávida (n.º 5 do artigo 15.º-E). Para efeitos do previsto no artigo 

15.º-E, a DGS deve definir, através de orientações e normas técnicas, o conteúdo 

orientador do modelo do plano de nascimento, garantindo-se progressivamente a 

desmaterialização dos suportes nesta matéria.  

Recentemente, a Lei n.º 33/2025, de 31 de março, aditou um n.º 8 ao mencionado artigo 

que determina que «os desvios em relação ao plano de nascimento são 

obrigatoriamente registados e justificados pelos profissionais de saúde». Por sua vez, o 

artigo 15.º-F vem prever a prestação de cuidados durante o trabalho de parto, cujos n.os 

1 e 2 dispõem que os serviços de saúde devem assegurar a monitorização cuidadosa 

do progresso do trabalho de parto através de instrumento de registo e que a mulher e 

recém-nascido devem ser submetidos apenas às práticas necessárias durante o 

trabalho de parto, parto e período pós-natal, devendo ser assegurada a prestação de 

cuidados baseada nos melhores conhecimentos científicos. Acrescenta o n.º 6 do 

mesmo artigo e diploma que os serviços de saúde devem seguir as recomendações da 

Organização Mundial da Saúde para uma experiência positiva do parto.  

Já o artigo 18.º estabelece que devem ser «adotadas as medidas necessárias à garantia 

da cooperação entre a mulher grávida, o acompanhante e os serviços, devendo estes, 

designadamente, prestar informação adequada sobre o decorrer do parto, bem como 

sobre as ações clinicamente necessárias»; e que «após a alta hospitalar e durante a 

primeira semana de puerpério, o estabelecimento de saúde em que ocorreu o parto 

deve garantir um contacto, designadamente telefónico, com disponibilidade 

permanente, para que a mulher puérpera, o pai, outra mãe ou pessoas de referência 

possam esclarecer dúvidas, designadamente sobre cuidados a ter com o recém-

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/06300/0000300006.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569017
https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/51552/9789275321027_spa.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569035
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nascido, aleitamento materno ou a condição de saúde física ou emocional da mulher 

puérpera.»  

Complementarmente, o artigo 18.º-A prevê, ainda, que todos os estabelecimentos de 

saúde que prestam atendimento ao parto e nascimento têm obrigatoriamente de afixar 

cartazes com informações sobre o regime de proteção na preconceção, na procriação 

medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no puerpério, cartazes 

que devem incluir informação relativa às entidades às quais devem ser denunciadas 

situações de violência obstétrica. 

De entre os direitos reconhecidos a todas as mulheres pela Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, na sua redação atual, cumpre ainda destacar os seguintes: 

• O direito à informação, ao consentimento informado, ou à recusa informada, e o 

respeito pelas suas escolhas e preferências; a serem tratadas com dignidade e 

com respeito; a serem bem tratadas e estarem livres de qualquer forma de 

violência; e a receberem os melhores cuidados de saúde e que estes sejam 

seguros e apropriados (alíneas a), c), d) e f) do n.º 1 do artigo 15.º-A);  

• O direito à informação em matéria de saúde sexual e reprodutiva, cuidados pré-

natais seguros e apropriados e acesso a cursos de preparação para o parto e a 

parentalidade; e acesso a informações relevantes sobre todo o processo, assim 

como acerca do parto, do puerpério e da parentalidade, tanto em contexto de 

consulta individual como no âmbito dos cursos de preparação para o parto e a 

parentalidade (n.os 1 e 7 do artigo 15.º-C);  

• O direito a usufruir de cursos de preparação para o parto e a parentalidade no 

âmbito dos quais se deve proceder à preparação e apoio da mulher grávida ou 

do casal para a elaboração do plano de nascimento, preferencialmente até às 

32 semanas de gestação. Este plano é apresentado e discutido com a equipa da 

unidade de saúde onde se prevê que o parto venha a ocorrer, envolvendo os 

profissionais de saúde e a mulher grávida ou o casal (n.os 1, 3 e 5 do artigo 15.º-

D). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-913196002
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124568992
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569002
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569007
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569007
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Recentemente, a Lei n.º 33/2025, de 31 de março11,12,13, veio promover os direitos na 

preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no 

nascimento e no puerpério, através da criação de medidas de informação e proteção 

contra a violência obstétrica. Para o efeito define no artigo 2.º «violência obstétrica» 

como «a ação física e verbal exercida pelos profissionais de saúde sobre o corpo e os 

procedimentos na área reprodutiva das mulheres ou de outras pessoas gestantes, que 

se expressa num tratamento desumanizado, num abuso da medicalização ou na 

patologização dos processos naturais, desrespeitando o regime de proteção na 

preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no 

nascimento e no puerpério previsto na secção II do capítulo III da Lei n.º 15/2014, de 21 

de março.  

O artigo 8.º consagra a erradicação da episiotomia de rotina determinando que a sua 

realização ou a execução de outras práticas reiteradas não justificadas nos termos do 

artigo 7.º, sem prejuízo de responsabilidades civis e criminais que daí advenham, são 

objeto de penalizações no financiamento e sanções pecuniárias a aplicar aos hospitais, 

sempre que desrespeitem as recomendações da Organização Mundial de Saúde e os 

parâmetros definidos pela Direção-Geral da Saúde; para além da abertura de um 

inquérito disciplinar aos profissionais de saúde. Por sua vez, o mencionado artigo 7.º 

prevê que todos os atos médicos ou de enfermagem que sejam realizados durante o 

parto são obrigatoriamente registados com a devida justificação, em conformidade com 

as orientações e normas técnicas da Direção-Geral da Saúde. O Ministério da Saúde e 

o ministério com a tutela da igualdade de género são responsáveis por garantir os meios 

necessários à elaboração de um relatório anual, com dados oficiais sobre satisfação 

relativamente aos cuidados de saúde e no parto e cumprimento dos planos de 

nascimento (artigo 9.º). Junto destes ministérios deverá funcionar a Comissão 

Multidisciplinar para os Direitos na Gravidez e no Parto criada por aquele diploma com 

o objetivo de promover campanhas de informação e sensibilização sobre os direitos na 

preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no 

 
11 Trabalhos preparatórios. 
12 Em 2 de abril de 2025, a Ordem dos Médicos emitiu um comunicado em que manifesta «de 
forma clara e inequívoca, a sua profunda discordância e rejeição da Lei n.º 33/2025, de 31 de 
março, recentemente aprovada pela Assembleia da República que não defende as mulheres e 
suas crianças e cria um estigma inaceitável sobre médicos e outros profissionais de saúde.» 
13 De referir que nos termos do artigo 13.º «o Governo procede à regulamentação da presente 
lei no prazo de 60 dias», o que até à data ainda não ocorreu. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/06300/0000300006.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-106901319-124569031
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=104962
https://ordemdosmedicos.pt/comunicacao/comunicados/ordem-dos-medicos-rejeita-lei-que-nao-defende-as-mulheres-e-desrespeita-o-papel-dos-medicos
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nascimento e no puerpério, incluindo a prevenção da violência obstétrica, comissão que 

é composta por representantes dos utentes e dos profissionais de saúde e por um 

membro designado pelo governo, que preside (artigos 10.º a 12.º).  

Sobre esta matéria importa igualmente mencionar o Código Penal, cujo n.º 1 do artigo 

150.º determina que «as intervenções e os tratamentos que, segundo o estado dos 

conhecimentos e da experiência da medicina, se mostrarem indicados e forem levados 

a cabo, de acordo com as leges artis, por um médico ou por outra pessoa legalmente 

autorizada, com intenção de prevenir, diagnosticar, debelar ou minorar doença, 

sofrimento, lesão ou fadiga corporal, ou perturbação mental, não se consideram ofensa 

à integridade física», acrescentando o n.º 2 que «as pessoas indicadas no número 

anterior que, em vista das finalidades nele apontadas, realizarem intervenções ou 

tratamentos violando as leges artis e criarem, desse modo, um perigo para a vida ou 

perigo de grave ofensa para o corpo ou para a saúde são punidas com pena de prisão 

até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhes não couber por 

força de outra disposição legal.» Segundo o Prof. Dr. Manuel da Costa Andrade, este 

preceito «deve ser lido numa relação de integração sistemática e de complementaridade 

normativa com os arts. 156.º (Intervenções e tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários) 

e 157.º (Dever de esclarecimento).»14 De facto, de acordo com o n.º 1 do artigo 156.º, 

«as pessoas indicadas no artigo 150.º que, em vista das finalidades nele apontadas, 

realizarem intervenções ou tratamentos sem consentimento do paciente são punidas 

com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa», prevendo o artigo 157.º que 

«para efeito do disposto no artigo anterior, o consentimento só é eficaz quando o 

paciente tiver sido devidamente esclarecido sobre o diagnóstico e a índole, alcance, 

envergadura e possíveis consequências da intervenção ou do tratamento, salvo se isso 

implicar a comunicação de circunstâncias que, a serem conhecidas pelo paciente, 

poriam em perigo a sua vida ou seriam suscetíveis de lhe causar grave dano à saúde, 

física ou psíquica.» De acordo com o mesmo autor, os três preceitos dão, no seu 

conjunto, «corpo positivado ao regime jurídico-penal das intervenções e tratamentos 

médico-cirúrgicos. Trata-se, resumidamente, de um regime que se analisa em dois 

enunciados fundamentais: em primeiro lugar, a proclamação da atipicidade das 

intervenções médico-cirúrgicas na direção dos crimes de Ofensas corporais e de 

 
14 Comentário Conimbricense do Código Penal, Dir. Jorge Figueiredo Dias, Coimbra Editora, Vol. 
1, 2.ª edição – maio de 2012, pág. 457. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-124530428
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-124530428
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981223/202108191021/73474064/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981223/202108191021/73474065/diploma/indice
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Homicídio; em segundo lugar, a punição dos tratamentos arbitrários como um autónomo 

e específico crime contra a liberdade.»15 Relativamente ao respeito pelas leges artis, os 

Juízes Conselheiros Manuel Simas Santos e Manuel Leal-Henriques definem-na como 

«os cuidados médicos com a técnica mais apurada, isto é, segundo os processos e 

regras oferecidos pela ciência médica, portanto com a perícia devida»16 e o Prof. Dr. 

Paulo Pinto de Albuquerque como a «observância das regras teóricas e práticas de 

profilaxia, diagnóstico e tratamento aplicáveis no caso concreto em função das 

características do doente e dos recursos disponíveis pelo médico.»17 

Coube ao Decreto-Lei n.º 161/96, de 4 de setembro18, aprovar o Regulamento do 

Exercício Profissional dos Enfermeiros. Nos n.os 1 a 3 do artigo 4.º deste diploma define-

se enfermagem como «a profissão que, na área da saúde, tem como objetivo prestar 

cuidados de enfermagem ao ser humano, são ou doente, ao longo do ciclo vital, e aos 

grupos sociais em que ele está integrado, de forma que mantenham, melhorem e 

recuperem a saúde, ajudando-os a atingir a sua máxima capacidade funcional tão 

rapidamente quanto possível», sendo «enfermeiro, o profissional habilitado com um 

curso de enfermagem legalmente reconhecido, a quem foi atribuído um título 

profissional que lhe reconhece competência científica, técnica e humana para a 

prestação de cuidados de enfermagem gerais ao indivíduo, família, grupos e 

comunidade, aos níveis da prevenção primária, secundária e terciária»; e enfermeiro 

especialista «o enfermeiro habilitado com um curso de especialização em enfermagem 

ou com um curso de estudos superiores especializados em enfermagem, a quem foi 

atribuído um título profissional que lhe reconhece competência científica, técnica e 

humana para prestar, além de cuidados de enfermagem gerais, cuidados de 

enfermagem especializados na área da sua especialidade».  

 
15 Idem. 
16 Código Penal Anotado, Manuel Simas Santos e Manuel Leal-Henriques, Rei dos Livros, Vol. 
3, 4.ª edição – outubro de 2016, pág. 327. 
17 Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República Portuguesa e da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, Paulo Pinto de Albuquerque, Universidade Católica Editora – 
6.ª edição – março de 2024, pág. 673. 
18 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 161/96, de 4 de setembro, foi alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 104/98, de 21 de abril (Declaração de Retificação n.º 11-S/98, de 31 de julho). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1996-221642391
https://dre.pt/application/file/a/241564
https://dre.pt/application/file/a/175644
https://dre.pt/application/file/a/175644
https://dre.pt/application/file/a/182315
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Dois anos mais tarde foi publicado o Decreto-Lei n.º 104/98, de 21 de abril19, diploma 

que criou a Ordem dos Enfermeiros e aprovou, em anexo, o respetivo Estatuto. O título 

de enfermeiro reconhece «competência científica, técnica e humana para a prestação 

de cuidados de enfermagem gerais» (n.os 1 e 2 do artigo 8.º do Estatuto). Já o título de 

enfermeiro especialista reconhece «competência científica, técnica e humana para 

prestar cuidados de enfermagem especializados nas áreas de especialidade em 

enfermagem, reconhecidas pela Ordem» (n.º 3 do artigo 8.º do Estatuto).  

Assim, e cumprindo o previsto no n.º 3 do artigo 39.º do Estatuto, foi criado, 

nomeadamente, o Colégio da Especialidade de Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica, sendo que os cursos atualmente ministrados que permitem a atribuição do 

título profissional de enfermeiro especialista são os de Pós-Licenciatura de 

Especialização em Enfermagem e os Cursos de Mestrado, nas especialidades 

reconhecidas, que tenham sido objeto de parecer favorável da Ordem quanto à 

adequação dos planos de estudos ou suas alterações para a prestação de cuidados 

especializados. 20  Conforme informação que consta do portal da Direção-Geral do 

Ensino Superior, «em Portugal o diploma de Enfermeiro especialista em enfermagem 

de saúde materna e obstetrícia é conferido através de um diploma próprio, após uma 

especialização em enfermagem de saúde materna e obstetrícia. Esta especialização 

está subordinada à posse de um diploma, certificado ou outro título de enfermeiro 

responsável por cuidados gerais. Esta formação específica é feita a tempo inteiro e tem 

a duração de 18 meses, cujo programa compreende duas vertentes de ensino: uma 

teórica e técnica e a outra prática e clínica.» 

Já as competências específicas do enfermeiro especialista em enfermagem de saúde 

materna e obstétrica, nas quais estão incluídos, nomeadamente, os cuidados da mulher 

inserida na família e comunidade durante o período pré-natal, o trabalho de parto e o 

período pós-natal foram regulados pelo anexo I do Regulamento n.º 391/2019, de 3 de 

maio. Neste pode ler-se que «o enfermeiro especialista de saúde materna e obstétrica 

- assume no seu exercício profissional intervenções autónomas em todas as situações 

de baixo risco, entendidas como aquelas em que estão envolvidos processos 

 
19 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 104/98, de 21 de abril (Declaração de Retificação n.º 11-
S/98, de 31 de julho), foi alterado pelas Leis n.os 111/2009, de 16 de setembro, 156/2015, de 16 
de setembro, e Lei n.º 8/2024, de 19 de janeiro. Ver, ainda, o Acórdão n.º 373/2004.  
20 Informação retirada das FAQ’s dos títulos profissionais da Ordem dos Enfermeiros. Consultas 
efetuadas a 30/07/2025. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70937797/view?p_p_state=maximized
https://www.ordemenfermeiros.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-70937797-899171755
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-70937797-899171711
https://www.ordemenfermeiros.pt/a-ordem/col%C3%A9gios/mcee-de-sa%C3%BAde-materna-e-obst%C3%A9trica/o-seu-col%C3%A9gio/
https://www.ordemenfermeiros.pt/a-ordem/col%C3%A9gios/mcee-de-sa%C3%BAde-materna-e-obst%C3%A9trica/o-seu-col%C3%A9gio/
https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/enfermagem-de-saude-materna-e-obstetricia
https://www.dges.gov.pt/pt
https://www.dges.gov.pt/pt
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/391-2019-122216892
https://dre.pt/dre/detalhe/regulamento/391-2019-122216892
https://dre.pt/application/file/a/175644
https://dre.pt/application/file/a/182315
https://dre.pt/application/file/a/182315
https://dre.pt/application/file/a/490277
https://dre.pt/application/file/a/70309872
https://dre.pt/application/file/a/70309872
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/01/01400/0005700075.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2004/06/152a00/39833986.pdf
https://www.ordemenfermeiros.pt/faqs/t%C3%ADtulos-profissionais/
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fisiológicos e processos de vida normais no ciclo reprodutivo da mulher e intervenções 

autónomas e interdependentes em todas as situações de médio e alto risco, entendidas 

como aquelas em que estão envolvidos processos patológicos e processos de vida 

disfuncionais no ciclo reprodutivo da mulher.» 

A Orientação n.º 2/2023, de 10 de maio, atualizada a 26 de março de 2024, da DGS, 

sobre cuidados de saúde durante o trabalho de parto (TP), estabelece que «o 

internamento hospitalar de uma grávida em TP considerado de baixo risco pode ser 

realizado por Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica (EEESMO), com conhecimento de um Médico de Obstetrícia e Ginecologia 

responsável, seguindo as recomendações constantes no presente documento.» 21 

Acrescenta que «deve ser privilegiada a rentabilização dos recursos humanos e o 

desenvolvimento das competências de toda a equipa de saúde. Os principais objetivos 

a atingir são a promoção de cuidados de saúde de qualidade, com foco principal na 

segurança materno-fetal, bem como numa experiência positiva no parto para a grávida 

e para a família.»22 

A Associação Portuguesa Pelos Direitos da Mulher na Gravidez e Parto23 realizou o 

inquérito a 2.ª edição do inquérito Experiências de Parto em Portugal com o objetivo de 

aferir as características dos partos, a satisfação das inquiridas e a identificação de 

eventuais situações de abuso, discriminação ou desrespeito vivenciadas, assim como o 

impacto da experiência de parto. O inquérito foi organizado em consciência da 

multiplicidade de experiências de parto, sendo composto por 88 questões. 

Das 7555 inquiridas, 1416 afirmam ter entregado o seu plano de parto às equipas que 

as assistiram no decurso desta experiência. Os dados revelam que as inquiridas ainda 

não estão sensibilizadas para as potencialidades deste documento, seja porque não foi 

elaborado ou porque optaram, consciente ou inconscientemente, por não o levar 

consigo ou não o entregar. Apenas 1370 afirmam ter discutido o plano de parto com a 

 
21 Orientação n.º 2/2023, de 10 de maio (atualizada a 26 de março de 2024), Direção-Geral da 
Saúde, ponto 5. Consultas efetuadas a 30/07/2025. 
22 Orientação n.º 2/2023, de 10 de maio (atualizada a 26 de março de 2024), Direção-Geral da 
Saúde, ponto 1. Consultas efetuadas a 30/07/2025. 
23 A Associação Portuguesa pelos Direitos da Mulher na Gravidez e Parto (APDMGP) é uma 
associação sem fins lucrativos, criada em dezembro de 2014, que tem como fim a defesa dos 
direitos das mulheres durante a gravidez e parto através da promoção do respeito pelos direitos 
humanos. Consultas efetuadas a 30/07/2025. 

https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-0022023-de-10052023-atualizada-a-26032024-cuidados-de-saude-durante-o-trabalho-de-parto-pdf.aspx
https://associacaogravidezeparto.pt/
https://associacaogravidezeparto.pt/wp-content/uploads/2020/12/Experie%CC%82ncias-de-Parto-em-Portugal_2edicao_2015-19-1.pdf
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equipa. Na amostra total de inquiridas, 68,10% afirma não ter elaborado um plano de 

parto. 

O relatório conclui que a «prática de intervenções não consentidas é apontada pelas 

inquiridas como uma das práticas de abuso, desrespeito e discriminação mais 

recorrentes, em especial nos casos das mulheres que tiveram os seus filhos por parto 

vaginal.  

A instrumentalização é muitas vezes necessária, mas, em certos casos, é praticada para 

acelerar o processo de parto, seja por interesse da equipa que a acompanha ou para 

encurtar o sofrimento e angústia das mães e bebés. Contudo, a prática destas 

intervenções, quando não é consentida, quando a parturiente não conhece o motivo que 

conduz à sua prática ou nem chega a ser informada da sua necessidade, pode 

constituir-se como uma prática abusiva.  

Como tivemos a oportunidade de comprovar neste relatório com o recurso aos dados e 

análises que efetuamos, a perceção de controlo contribui para a satisfação das mães 

com a sua experiência de parto, pelo que é natural que se registe uma associação 

estatisticamente significativa entre a prática das intervenções e a satisfação com a 

experiência de parto, sendo a sua relação negativa. A prática de intervenções não 

consentidas afetou direta e negativamente a perceção das inquiridas sobre a sua 

experiência de parto.  

A relação deficiente com os prestadores de cuidados é a segunda situação mais 

recorrente de desrespeito e/ou discriminação apontada pelas inquiridas. Uma vez mais, 

ao longo do relatório, pudemos verificar a existência de uma associação relativamente 

forte entre a relação estabelecida com a equipa que acompanhou as parturientes na sua 

experiência de parto e a perceção sobre o momento. Uma vez mais, apesar de ser de 

forma negativa, verificamos que há uma associação entre uma relação deficiente com 

os prestadores de cuidados e a satisfação com a experiência de parto. Esta relação, 

neste caso deficitária, poderá ver-se influenciada por múltiplos fatores. Os problemas 

de comunicação, o defraudamento de expectativas com o parto e com a postura da 

equipa, a desconfiança e a desconsideração do papel de cada um no momento poderão 

estar na base de uma perceção mais negativa sobre o tipo de relação estabelecido entre 

a mulher e a equipa que a acompanha. O abuso verbal e físico são as terceiras e quartas 

situações de abuso mais evidenciadas pelas inquiridas. Estes fatores relacionam-se 
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com a prática de intervenções não consentidas e com a relação deficitária com a equipa 

que as acompanhou.»24 

Assim, e tendo por base um conjunto de diversos documentos como Intrapartum care 

for healthy women and babies (National Institute for Health and Care Excellence); 

Midwifery Unit Standards (Midwifery Unit Network and City, University of London); The 

economic costs of intrapartum care in Tower Hamlets: A comparison between the cost 

of birth in a freestanding midwifery unit and hospital for women at low risk of obstetric 

complications (diversos autores); Creating a Better Birth Environment (National 

Childbirth Trust); e o Relatório Primavera 2018 (Observatório Português dos Sistemas 

de Saúde)25, a presente iniciativa que renova o Projeto de Lei n.º 536/XVI, que caducou 

em 2 de junho de 2025, vem estabelecer o enquadramento legal para a criação de 

Centros de Nascimento, reforçando os direitos das mulheres grávidas quanto à escolha 

do local de nascimento, assente no modelo de assistência prestado por Enfermeiros 

Especialistas em Saúde Materna e Obstétrica e onde se privilegiam métodos não 

farmacológicos de alívio da dor, com vista ao desenrolar fisiológico e seguro do trabalho 

de parto.  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia  

A organização e a prestação de cuidados de saúde são da competência das 

autoridades nacionais. A Política de Saúde da União Europeia (UE) visa 

complementar as políticas nacionais, ajudando a alcançar objetivos comuns, 

gerando economias de escala, partilhando recursos e ajudando os países da UE a 

fazer face a problemas comuns, como as pandemias, as doenças crónicas ou o 

impacto do aumento da esperança de vida nos sistemas de saúde. O Tratado de 

Funcionamento da União Europeia (TFUE) dispõe no seu artigo 168.º que «na 

definição e execução de todas as políticas e ações da União será assegurado um 

elevado nível de proteção da saúde», encontrando-se o mesmo princípio referido no 

artigo 35.º da Carta dos Direitos Fundamentais da UE. 

 
24  Experiências de Parto em Portugal, Associação Portuguesa Pelos Direitos da Mulher na 
Gravidez e Parto, 2020, págs. 15, 16 e 65. 
25 Documentos eletrónicos em linha. Consultas efetuadas a 30/07/2025. 

https://www.nice.org.uk/guidance/cg190#place-of-birth
https://www.nice.org.uk/guidance/cg190#place-of-birth
https://www.midwiferyunitnetwork.org/wp-content/uploads/PDFs/LY1309BRO-MUNEt-Standards-PRINT-opt.pdf
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0266613816302674?via%3Dihub
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0266613816302674?via%3Dihub
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0266613816302674?via%3Dihub
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0266613816302674?via%3Dihub
https://www.nct.org.uk/sites/default/files/related_documents/BBE_report_311003.pdf
https://www.opssaude.pt/wp-content/uploads/2022/06/Relatorio-Primavera-2018.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314799
https://ec.europa.eu/info/policies/public-health_pt#policies
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://europarl.europa.eu/charter/pdf/text_pt.pdf
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No que se refere à saúde pública, a ação da UE visa proteger e melhorar a saúde 

dos cidadãos da UE, apoiar a modernização das infraestruturas de saúde e melhorar 

a eficiência dos sistemas de saúde na Europa, concentrando-se principalmente na 

prevenção e na resposta às doenças. Assim, o Programa de Saúde da UE define a 

estratégia para garantir um bom estado de saúde e bons cuidados de saúde, 

contribuindo para a Estratégia Europa 2020 que ambiciona tornar a Europa numa 

economia inteligente, sustentável e inclusiva.  

No que concerne à matéria de cuidados transfronteiriços, a Diretiva 2011/24/UE26 

estabelece as condições nas quais um doente pode deslocar-se a outro país da UE 

para receber cuidados de saúde e de ser reembolsado das suas despesas, 

abrangendo os custos dos cuidados de saúde, bem como a prescrição e a aquisição 

de medicamentos e dispositivos médicos. O Regulamento (CE) n.º 883/2004 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de abril de 2004 estabelece a 

coordenação dos sistemas de segurança social dos Estados-Membros da União 

Europeia, sendo que o Cartão Europeu de Seguro de Doença garante o acesso aos 

cuidados de saúde durante uma estadia temporária num dos Estados-Membros, 

incluindo os relacionados com a gravidez e partos imprevistos durante uma estadia 

no estrangeiro.  

A Diretiva 80/155/CEE do Conselho, de 21 de janeiro de 1980, que visava a 

coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

relativas ao acesso às atividades de parteira e ao seu exercício referia que seria 

conveniente por razões de saúde pública, avançar-se, na Comunidade, para uma 

definição comum do campo de actividade dos profissionais em causa e da sua 

formação, através, designadamente, da fixação de regras mínimas. Esta Diretiva foi 

revogada pela Diretiva 2005/36/CE27 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 

de setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, 

que cria um sistema de reconhecimento das qualificações profissionais na União 

Europeia, tendo por objetivo tornar os mercados de trabalho mais flexíveis, 

 
26 Cria uma rede de pontos de contacto para fornecer informações sobre os cuidados de saúde, estabelece 

regras sobre uma lista mínima de elementos e incluir numa receita médica transfronteiriça e apela a um 
maior desenvolvimento das redes europeias de referência de conhecimentos médicos especializados, 
alargando a cooperação entre os países da UE, com repercussões positivas para as avaliações das 
tecnologias de saúde e a saúde em linha.  

 
27 Alterada pela Diretiva 2013/55/UE que prevê a criação de uma carteira profissional europeia. 

https://ec.europa.eu/health/funding/programme_pt
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/eu-economic-governance-monitoring-prevention-correction/european-semester_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0024&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02004R0883-20140101&from=PT
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=559&langId=pt
https://europa.eu/youreurope/citizens/health/unplanned-healthcare/temporary-stays/faq/index_pt.htm
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31980L0155
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:32005L0036
https://ec.europa.eu/health/ern_pt
https://ec.europa.eu/health/technology_assessment/overview_pt
https://ec.europa.eu/health/technology_assessment/overview_pt
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/communication-enabling-digital-transformation-health-and-care-digital-single-market-empowering
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32013L0055
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prosseguir a liberalização dos serviços, incentivar o reconhecimento automático das 

qualificações e simplificar os procedimentos administrativos. O programa de estudos 

para a obtenção do título de parteira consta do ponto 5.5.1. do anexo V da referida 

Diretiva 2005/36/CE, sendo que no caso de Portugal se trata de diploma de 

enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstetrícia.   

A Resolução do PE, de 24 de junho de 2021, sobre a situação da saúde e dos 

direitos sexuais e reprodutivos na UE, no contexto da saúde das mulheres 

(2020/2215(INI)28 na alínea f) intitulada «Cuidados de maternidade, gravidez e parto 

para todos» insta os Estados-Membros a adotarem medidas para garantir o acesso 

de todos, sem discriminação, a cuidados de maternidade, gravidez e parto de 

elevada qualidade, acessíveis, baseados em dados concretos e respeitadores – 

incluindo cuidados de parteira, pré-natais, parto e pós-natais e apoio à saúde mental 

materna, em conformidade com as atuais normas e provas da OMS, bem como a 

envidarem todos os esforços para garantir o respeito dos direitos das mulheres e da 

sua dignidade no parto, a condenarem veementemente e a combaterem a violência 

física e os abusos verbais, incluindo a violência ginecológica e obstétrica, e qualquer 

tipo de violência com base no género associada nos cuidados pré-natais, parto e 

pós-natais, fatores que violam os direitos humanos das mulheres e podem constituir 

formas de violência com base no género. Por fim, insta também a Comissão a 

desenvolver normas comuns na UE em matéria de cuidados de maternidade, 

gravidez e parto e a facilitar a partilha de boas práticas e os Estados-Membros a 

incentivarem e garantirem que os prestadores de cuidados de saúde recebem 

formação sobre os direitos humanos das mulheres e os princípios do consentimento 

livre e informado e da escolha informada nos cuidados de maternidade, gravidez e 

parto.. 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

O enquadramento internacional é apresentado para os seguintes Estados-Membros da 

União Europeia: Espanha e França. 

 
28 https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0314_PT.html  

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0314_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0314_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0314_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0314_PT.html
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ESPANHA 

Os direitos dos utentes de saúde são genericamente definidos no artículo 10 da Ley 

14/1986, de 25 de abril29, General de Sanidad.  

No âmbito da autonomia regional, cada Comunidade Autónoma pode também aprovar 

legislação sobre direitos e deveres dos utentes de saúde, como fez, por exemplo, a 

Comunidade Autónoma de Castilla y León na Ley 8/2003, de 8 de abril, sobre derechos 

y deberes de las personas en relación con la salud.  

As experiências públicas de estruturas como os centros de nascimento são muito raras 

em Espanha, fenómeno que coincide com um cada vez menor número de enfermeiros-

parteiros (matronas). Apesar disso, o Ministério da Saúde espanhol mantém atualizada 

a Estrategia de Atención al Parto Normal (EAPN) na sequência da qual muitos hospitais 

adotaram protocolos e espaços tendo em vista a redução de intervenções médicas 

desnecessárias relativamente aos partos.  

A formação e o exercício da profissão de enfermeiro na especialidade Obstétrico-

Ginecológica são regulados pelos seguintes diplomas:  

• Ley 44/2003, de 21 de noviembre, de ordenación de las profesiones sanitárias, 

nomeadamente os artículos 15 a 32; 

• Real Decreto 450/2005, de 22 de abril, sobre especialidades de Enfermería;  

• Real Decreto 1837/2008, de 8 de noviembre, por el que se incorporan al 

ordenamiento jurídico español la Directiva 2005/36/CE, del Parlamento Europeo 

y del Consejo, de 7 de septiembre de 2005, y la Directiva 2006/100/CE, del 

Consejo, de 20 de noviembre de 2006, relativas al reconocimiento de 

cualificaciones profesionales, así como a determinados aspectos del ejercicio de 

la profesión de abogado, nomeadamente nos artículos 53 a 59; 

 
29  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas em 07/08/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#adiez
https://www.boe.es/buscar/pdf/1986/BOE-A-1986-10499-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/1986/BOE-A-1986-10499-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2003/BOE-A-2003-8796-consolidado.pdf
https://www.sanidad.gob.es/organizacion/sns/planCalidadSNS/pdf/InformeFinalEAPN_revision8marzo2015.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2003/BOE-A-2003-21340-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21340&p=20210605&tn=1#ciii
https://www.boe.es/buscar/pdf/2005/BOE-A-2005-7354-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2008/BOE-A-2008-18702-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2008-18702&p=20170610&tn=1#s6
https://www.boe.es/
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• Real Decreto 183/2008, de 8 de febrero, por el que se determinan y clasifican 

las especialidades en Ciencias de la Salud y se desarrollan determinados 

aspectos del sistema de formación sanitaria especializada; 

• Orden SAS/1349/2009, de 6 de mayo, por la que se aprueba y publica el 

programa formativo de la especialidad de Enfermería Obstétrico-Ginecológica 

(Matrona). 

 

FRANÇA 

Neste país, os direitos dos utentes dos serviços de saúde são regulados no Code de la 

santé publique30, assim como a matéria relativa à queixa e recurso. Em caso de violência 

num estabelecimento de saúde, verbal ou outra, o utente pode decidir iniciar os 

procedimentos que a legislação permite, como é sistematizado neste folheto 

informativo. O article L1110-2 afirma o direito do doente ao respeito pela sua dignidade 

e nos articles L1110-1 a L1115-3 e R1110-1 a D1114-42.  

Entre eles destaca-se o direito à informação e ao consentimento, prevendo os articles 

L1111-2 a 4 o direito a ser informado sobre o seu estado de saúde e a participar 

ativamente na decisão médica, a dar o seu consentimento, ou a recusar um tratamento 

médico. Os articles L1111-5 e 5-1 regulam a possibilidade de dispensa de obtenção 

desse consentimento, por parte de médicos e sage-femmes (enfermeiras parteiras), dos 

detentores das responsabilidades parentais relativamente a menores. O acesso do 

doente à sua informação de saúde é regulado no article L1111-7. 

A criação de centros de nascimento  (maisons de naissance), em França, foi possível a 

título experimental graças à Loi n° 2013-1118 du 6 décembre 2013 autorisant 

l'expérimentation des maisons de naissance  e ao Décret no 2015-937 du 30 juillet 2015 

relatif aux conditions de l'expérimentation des maisons de naissance.  

Estes centros constituem estruturas autónomas que, sob a responsabilidade exclusiva 

de sages-femmes, acolhem mulheres grávidas que  tenham sido acompanhadas por 

parteiras nas condições previstas noas articles L.4151-1 e L.4151-3 do Code de la santé 

 
30 Diplomas consolidados retirado do portal oficial Légifrance - Le service public de la diffusion 
du droit. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas 
para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas efetuadas em 07/08/2025. 

https://www.boe.es/buscar/pdf/2008/BOE-A-2008-3176-consolidado.pdf
https://www.boe.es/boe/dias/2009/05/28/pdfs/BOE-A-2009-8881.pdf
https://sante.gouv.fr/systeme-de-sante/parcours-de-sante-vos-droits/
https://www.legifrance.gouv.fr/download/file/pdf/LEGITEXT000006072665.pdf/LEGI
https://www.legifrance.gouv.fr/download/file/pdf/LEGITEXT000006072665.pdf/LEGI
https://sante.gouv.fr/systeme-de-sante/parcours-de-sante-vos-droits/recours-des-usagers/
https://sante.gouv.fr/IMG/pdf/Fiche_reflexes_patient_victime.pdf
https://sante.gouv.fr/IMG/pdf/Fiche_reflexes_patient_victime.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006685743/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006154977/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006160947/2025-02-28/
https://sante.gouv.fr/systeme-de-sante/parcours-de-sante-vos-droits/droit-a-l-information-et-consentement/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006170993/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006170993/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000031927576/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000031917415/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042685313/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000028279423/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000030959185/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000031930152
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006688931
https://www.legifrance.gouv.fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/
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publique.  Caraterizam-nos uma abordagem personalizada do acompanhamento da 

gravidez até ao parto, desde que as mulheres desejem ter um parto fisiológico, com 

menor recurso a medicamentos e que não tenham fatores de risco conhecidos. São 

geridos por sages-femmes e são adjacentes a um estabelecimento de saúde com o qual 

têm um acordo, o que garante uma melhor qualidade e segurança dos cuidados em 

caso de complicações ou de necessidade de transferência. Oferecem às mulheres uma 

abordagem menos técnica no controlo da gravidez, do parto e dos cuidados pós-parto; 

no entanto, não oferecem alojamento às parturientes e aos seus recém-nascidos, nem 

tratam das urgências obstétricas. São abertos a pedido, ou seja, apenas a partir do 

momento em que a mulher chega para dar à luz. Apenas as mulheres grávidas com 

baixo risco de gravidez e de parto são abrangidas por estas estruturas. 

A fim de garantir cuidados ótimos e seguros para as mulheres e os recém-nascidos, a 

autoridade nacional de saúde (Haute autorité de santé - HAS) participou na 

implementação desta experiência publicando, em setembro de 2014, um caderno de 

encargos que define o enquadramento dos futuros centros de nascimento. 

A profissão de sage-femme é regulada no Code de la santé publique nos articles L4151-

1 a L4152-9 e pela Ordre des Sages Femmes, prevista nos articles L4152-1 a 9, que 

elaborou um Código Deontológico com base nas disposições legais do Code de la santé 

publique.. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

Na anterior legislatura, foi apresentado o Projeto de Lei n.º 536/XVI/1.ª (CH) - Procede 

à criação de Centros de Nascimento para reforçar o direito das mulheres grávidas à 

escolha do local de nascimento. 

 

VI. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

COXON, Kirstie; SANDALL, Jane; FULOP, Naomi J. How do pregnancy and birth 

experiences influence planned place of birth in future pregnancies?: findings from a 

https://www.has-sante.fr/
https://www.ordre-sages-femmes.fr/wp-content/uploads/2015/10/HAS-Cahier-des-charges-maisons-de-naissance.pdf
https://www.ordre-sages-femmes.fr/wp-content/uploads/2015/10/HAS-Cahier-des-charges-maisons-de-naissance.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006155060/2025-02-28/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006155060/2025-02-28/
https://www.ordre-sages-femmes.fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006171286/2025-02-28/
https://www.ordre-sages-femmes.fr/wp-content/uploads/2015/10/Code-de-d%C3%A9ontologie-des-sages-femmes-version-consolid%C3%A9e-au-28-mai-2021.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314799
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longitudinal, narrative study. Em linha. Birth, vol. 42, n.º 2 (june 2015). Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148038&img=

35831. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: Este estudo explora as escolhas realizadas por um conjunto de mulheres e as 

experiências de gravidez e parto no local escolhido para o nascimento. Segundo os 

autores, a perceção de que o primeiro parto é mais arriscado do que os subsequentes 

levou a que as mulheres planeassem os partos em unidades obstétricas (UO) e, 

também, a que os prestadores de cuidados as apoiassem nestas escolhas. Conclui-se 

que as mulheres com gravidezes complexas planeavam habitualmente partos em 

hospitais (UO), mas as mulheres saudáveis com gravidezes simples também escolhiam 

uma UO e, muitas vezes, planeavam o mesmo para o futuro. Os autores são de opinião 

que esta escolha realça a importância de fornecer informação equilibrada sobre os 

riscos e benefícios dos diferentes tipos de parto a todas as mulheres durante a gravidez, 

de forma que haja uma escolha informada. 

 

COXON, Kirstie; SANDALL, Jane; FULOP, Naomi J. To what extent are women free to 

choose where to give birth?: how discourses of risk, blame and responsibility influence 

birth place decisions. Em linha. Health, Risk & Society, vol. 16, n.º 1 (nov. 2013). 

Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148040&img=

35833. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: Estudo narrativo, que abrange um conjunto de mulheres grávidas em três 

serviços de maternidade em Inglaterra, entre outubro de 2009 e novembro de 2010, e 

que visa perceber a tendência na escolha do local de nascimento das crianças. Segundo 

os autores «ao longo dos últimos 50 anos, duas coisas mudaram para as mulheres que 

dão à luz em países desenvolvidos: o parto tornou-se muito mais seguro e, atualmente, 

tem lugar no hospital e não em casa. A relação entre estes fenómenos é uma fonte de 

debate permanente, mas a preocupação com as elevadas taxas de intervenção nos 

hospitais e as pressões financeiras sobre os sistemas de saúde levaram os governos, 

os médicos e os grupos que representam as mulheres a apoiar o regresso ao parto em 

contextos “alternativos”, como os centros de parto liderados por parteiras ou em casa, 

sobretudo para as mulheres saudáveis e com uma gravidez saudável. Apesar disso, a 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148038&img=35831
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148038&img=35831
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148040&img=35833
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148040&img=35833
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maioria das mulheres ainda planeia dar à luz em enfermarias de parto hospitalares de 

alta tecnologia (…). Os nossos resultados indicam que, para muitas mulheres, o parto 

hospitalar com acesso a cuidados médicos continua a ser a opção por defeito. Quando 

as mulheres planearam um parto hospitalar, conceberam frequentemente o parto como 

um parto de risco do ponto de vista médico e não levantaram preocupações sobre o uso 

excessivo de intervenções no parto; em vez disso, estas foram consideradas uma forma 

essencial de salvação das incertezas do parto. As mulheres que planearam o parto em 

contextos alternativos também sublinharam a sua intenção e obrigação de procurar 

cuidados médicos se necessário». 

 

NATIONAL INSTITUTE FOR HEALTH AND CARE EXCELLENCE. Intrapartum care: 

NICE guideline. Em linha. [London]: Nice, 2023. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131862&img=

35800. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: «Estas diretrizes abrangem os cuidados prestados às mulheres e aos seus 

bebés durante o trabalho de parto e imediatamente após o nascimento. Centra-se nas 

mulheres que dão à luz entre as 37 e as 42 semanas de gravidez (“termo”). As diretrizes 

ajudam as mulheres a fazer escolhas informadas sobre o local onde querem ter o seu 

bebé e sobre os cuidados durante o trabalho de parto (…)». O documento adverte que 

os profissionais de saúde devem usar o seu discernimento clínico ao implementar as 

recomendações sugeridas, tendo em conta as circunstâncias, necessidades e 

preferências do indivíduo e assegurando que todas as pessoas são tratadas com 

dignidade e respeito durante os seus cuidados. 

 

ONU. Assembleia Geral; SIMONOVIC, Dubravka. A human rights-based approach to 

mistreatment and violence against women in reproductive health services with a focus 

on childbirth and obstetric violence. Em linha. [S.l.]: United Nations, 2019. Disponível 

em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136097&img=

23769. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: No presente relatório analisam-se as causas e consequências relativas à 

questão dos maus-tratos e da violência contra as mulheres nos serviços de saúde 
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reprodutiva, com especial destaque para o parto e a violência obstétrica, bem como as 

causas profundas e as questões estruturais que devem ser abordadas para combater 

essas formas de maus-tratos e violência. Nas suas conclusões, o relatório aponta 

caminhos como a utilização do consentimento informado em todas as intervenções 

efetuadas pela mulher, o desenvolvimento de mecanismos de responsabilização das 

entidades envolvidas no âmbito da obstetrícia, o desenvolvimento de trabalho e 

sinergias com as instituições de saúde e associações profissionais e a criação de 

legislação na área, entre outras. 

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. WHO recommendations: intrapartum care for a 

positive child birth experience. Em linha. Geneva: World Health Organization, 2018. 

Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131863&img=

17102. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: Estas diretrizes são um conjunto consolidado de recomendações novas, e 

melhoramento das existentes, sobre práticas essenciais no trabalho de parto e no 

nascimento que devem ser fornecidas a todas as mulheres grávidas e aos seus bebés, 

independentemente do contexto socioeconómico. Este documento promove a prestação 

de um pacote de intervenções no trabalho de parto e no nascimento que é fundamental 

para garantir que o parto seja não só seguro, mas também uma experiência positiva 

para as mulheres e as suas famílias. Destaca a forma como os cuidados centrados na 

mulher podem otimizar a qualidade do trabalho de parto e do nascimento através de 

uma abordagem holística e baseada nos direitos humanos. Ao delinear um novo modelo 

de cuidados intraparto adaptável aos contextos de cada país, as diretrizes permitem 

poupanças substanciais de custos através da redução de intervenções desnecessárias 

durante o trabalho de parto e o nascimento. Para os autores «o momento do parto é 

fundamental para a sobrevivência das mulheres e dos seus bebés, uma vez que o risco 

de morbilidade e mortalidade pode aumentar consideravelmente se surgirem 

complicações. Em consonância com as metas do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 3 - garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para todos em todas 

as idades - e com a nova Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e 

dos Adolescentes (2016-2030), as agendas globais estão a expandir o seu enfoque para 

garantir que as mulheres e os seus bebés não só sobrevivam às complicações do parto, 
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caso ocorram, mas também que prosperem e atinjam o seu pleno potencial de saúde e 

vida». 

 

PORTUGAL. Direção-Geral de Saúde. Orientação n.º 002/2023 de 10/05/2023, 

atualizada a 26/03/2024: cuidados de saúde durante o trabalho de parto. Lisboa: DGS, 

2023. Disponível em: https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-

informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-0022023-de-10052023-

atualizada-a-26032024-cuidados-de-saude-durante-o-trabalho-de-parto-pdf.aspx. 

[visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: A presente orientação estabelece procedimentos para uniformizar os cuidados 

hospitalares durante o trabalho de parto, alinhando-os com as melhores práticas 

internacionais e a evidência científica disponível. O documento define que a assistência 

deve ser assegurada por equipas multidisciplinares compostas por médicos e 

enfermeiros especialistas em saúde materna e obstétrica (EEESMO), com funções, 

responsabilidades e níveis de autonomia claramente delimitados. O foco é garantir 

segurança materno-fetal e proporcionar uma experiência positiva à grávida e à família, 

rentabilizando recursos humanos e potenciando competências. 

A orientação prevê a classificação dos partos em baixo risco ou de vigilância acrescida, 

de acordo com critérios clínicos rigorosos, sendo que os partos de baixo risco podem 

ser internados e vigiados por EEESMO. Estes profissionais têm autonomia para 

monitorizar e intervir, devendo comunicar ao médico obstetra qualquer sinal de alerta 

ou alteração no curso normal do parto. O documento descreve pormenorizadamente 

cuidados e procedimentos desde a admissão até ao pós-parto imediato, abrangendo 

vigilância clínica, registos eletrónicos unificados, analgesia, mobilidade da parturiente, 

métodos de alívio da dor e gestão de intervenções, privilegiando a abordagem fisiológica 

e evitando práticas rotineiras desnecessárias, como a amniotomia ou a administração 

indiscriminada de ocitocina. 

São ainda especificados cuidados no primeiro e segundo estádio do parto, incluindo a 

posição escolhida pela mulher, monitorização fetal, critérios para episiotomia seletiva e 

promoção do contacto pele com pele e amamentação precoce. O pós-parto imediato 

contempla prevenção e deteção precoce de hemorragias, avaliação da integridade 

perineal e gestão de lacerações, bem como vigilância conjunta da mãe e do recém-
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nascido nas primeiras horas. O documento inclui anexos com critérios de baixo risco, 

situações que requerem avaliação por anestesiologia, condições para solicitar presença 

de neonatologista/pediatra e requisitos de segurança para contacto pele com pele. 

Esta orientação visa não só harmonizar procedimentos entre unidades hospitalares, 

mas também reforçar o trabalho em equipa, a qualidade assistencial e a segurança 

clínica, adaptando-se sempre que novas evidências científicas o justifiquem. 

 

SANTOS, Mário João Duarte da Silva. Trajetórias de desinstitucionalização do parto: a 

rejeição da hegemonia biomédica na opção pelo parto em casa. Em linha. In Congresso 

Português de Sociologia: 40 anos de democracias: progressos, contradições e 

prospetivas, 8, Évora, 2014. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148035&img=

35828. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: «A opção por um parto domiciliar nas sociedades contemporâneas coloca 

desafios à ordem social e põe em causa as práticas instituídas e a autoridade médica. 

A análise da experiência de quem viveu um parto em casa revelou processos reflexivos 

de integração da gravidez no self, numa procura de coerência identitária. As tecnologias 

médicas são um objeto de consumo e existe uma mobilização seletiva de recursos 

médicos e alternativos, o que põe em evidência diferentes perceções do risco e a 

perceção de um risco moral. Os riscos médicos e os riscos sociais assumem 

frequentemente múltiplas configurações e, por vezes, configurações opostas. O 

consumo de tecnologias médicas é também reflexo da fragilidade dos sistemas periciais, 

característica da modernização reflexiva, e põem em evidência relações dinâmicas de 

confiança e de poder entre os profissionais e a mulher grávida. No entanto, o parto 

continua a ser um evento social e este conjunto de opções não é imune às expectativas 

médicas e sociais sobre a gravidez. A multiplicidade de experiências descritas revela-

se incompatível com os sistemas normalizadores de vigilância e controlo hospitalares e 

conduz o parto numa nova trajetória: um movimento de desinstitucionalização que, 

apesar de retirar poder e protagonismo à prática médica, não traduz uma rejeição do 

modelo biomédico, mas antes uma rejeição do monopólio e da hegemonia de saber e 

de ação da biomedicina sobre a gravidez e o parto». [resumo do autor]. 
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SILVA, Miguel Oliveira da. Quem está contra a Medicina?. Alfragide: Caminho, 2019. 

246 p. ISBN 978-972-21-3006-6. Cota: 28.41 – 16/2020. 

Resumo: O autor analisa, na sua obra, os deveres do Estado para com a saúde, quando 

nos encontramos no âmbito do fenómeno do ceticismo, desconfiança e recusa de 

cuidados de saúde com eficácia comprovada. Importa saber se «podem o Estado e os 

profissionais de saúde transigir com quem recusa cuidados de eficácia e segurança 

comprovadas, colocando em risco a saúde e a vida dos mais desprotegidos? Com 

grávidas que escolhem o parto em casa, pais de crianças não vacinadas, doentes 

psiquiátricos incapazes e que recusam internamento, publicidade enganosa sobre 

terapêuticas não convencionadas e com pessoas em processo de mudança de género 

sem consulta médica, quando o diálogo falha ou é impossível, quando argumentos 

científicos nem sempre são suficientes para modificar comportamentos irracionais e 

emocionais? (…)». O capítulo 2 – Parto planeado em casa – aborda a matéria deste 

projeto de lei, levantando as questões de segurança da mãe e da criança nos partos 

não hospitalares e as vantagens/desvantagens existentes no âmbito dos partos 

hospitalares vs partos realizados em casa ou em centros de nascimento. 

 

SIMÕES, Vânia Alexandra dos Santos. A violência obstétrica: a violência 

institucionalizada contra o género. Em linha. Lisboa: Associação Portuguesa de 

Mulheres Juristas, 2016. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136095&img=

23767. [visualizado em 2025.08.11] 

Resumo: Nas palavras da autora, «a temática dos abusos obstétricos começou por ser 

veiculada pelos media. Do ponto de vista jurídico, o fenómeno não encontra 

consagração legal, ou, qualquer discussão doutrinária. Em Portugal, não tem havido 

sensibilização ou alerta para este fenómeno junto da população, da comunidade médica 

e mesmo, dos/das juristas. A violência obstétrica ainda é, atualmente, encarada como 

algo inerente ao parto (…) Prevalece, atualmente, o parto protagonizado pelos/pelas 

profissionais de saúde, um parto técnico, sem que a mulher possa decidir como dar à 

luz, o que fazer do seu corpo, vendo assim, desrespeitados os seus direitos reprodutivos 

e sexuais». O estudo aborda os seguintes aspetos: 

- Noção e tipos de violência; 
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- Direito comparado (preceitos normativos sul-americanos, direitos da parturiente 

enquanto paciente); 

- Análise deste quadro à luz do Código Penal (dignidade penal e complexidade do 

fenómeno dada a envolvência de violência física, psicológica e sexual). 


